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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO: CÓDIGO 
DE TRÂNSITO BRASILEIRO (LEI 
FEDERAL Nº 9.503/1997) E LEGISLAÇÕES 
COMPLEMENTARES EM VIGOR; 
RESOLUÇÕES REGULAMENTADORAS 
COMPLEMENTARES DO CONSELHO 
NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN. 

Prezado candidato, visto a extensão de todo o CÓDIGO 
DE TRÂNSITO, a seguir confira uma seleção de tópicos de 
acordo com sua relevância em concursos e não deixe de 
conferir a lei na íntegra em http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/l9503.htm.

Sistema Nacional de Trânsito: disposições gerais; 
composição e competência do Sistema Nacional de Trân-
sito. 

O Sistema Nacional de Trânsito, conforme preceitua 
o art. 5º do Código de Trânsito, é o conjunto de órgãos 
e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

Compete ao SINETRAN, o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, 
registro e licenciamento de veículos, formação, habilita-
ção e reciclagem de condutores, educação, engenharia, 
operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, 
julgamento de infrações e de recursos e aplicação de pe-
nalidades.

Seus objetivos básicos estão estabelecidos no art. 6º 
e são os seguintes: 

 - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trân-
sito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à de-
fesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar 
seu cumprimento;

- fixar, mediante normas e procedimentos, a padroni-
zação de critérios técnicos, financeiros e administrativos 
para a execução das atividades de trânsito;

- estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de in-
formações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim 
de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

É composto pelos seguintes órgãos e entidades pre-
vistos no art. 7º do Código mencionado acima:

- o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coor-
denador do Sistema e órgão máximo normativo e con-
sultivo;

- os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o 
Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDI-
FE, órgãos normativos, consultivos e coordenadores;

- os órgãos e entidades executivos de trânsito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

- os órgãos e entidades executivos rodoviários da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

- a Polícia Rodoviária Federal;
- as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Fede-

ral; e
- as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações 

- JARI.

LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO. CÓDIGO DE TRÂN-
SITO BRASILEIRO. SISTEMA NACIONAL DE 
TRÂNSITO: COMPOSIÇÃO. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias ter-
restres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código.
 § 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por 
pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, 
estacionamento e operação de carga ou descarga.
 § 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de 
todos e dever dos órgãos e entidades componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âm-
bito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito.
 § 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Na-
cional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas 
competências, objetivamente, por danos causados aos 
cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execu-
ção e manutenção de programas, projetos e serviços que 
garantam o exercício do direito do trânsito seguro.
 § 4º (VETADO)
  § 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes 
ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preserva-
ção da saúde e do meio-ambiente.
 Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as 
avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, 
as estradas e as rodovias, que terão seu uso regula-
mentado pelo órgão ou entidade com circunscrição 
sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as 
circunstâncias especiais.
 Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são 
consideradas vias terrestres as praias abertas à circu-
lação pública e as vias internas pertencentes aos con-
domínios constituídos por unidades autônomas.
Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são 
consideradas vias terrestres as praias abertas à circu-
lação pública, as vias internas pertencentes aos con-
domínios constituídos por unidades autônomas e as 
vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos 
privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)
Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a 
qualquer veículo, bem como aos proprietários, condu-
tores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pes-
soas nele expressamente mencionadas.
 Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para 
os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.



2

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO
Seção I
Disposições Gerais

 Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto 
de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o 
exercício das atividades de planejamento, administra-
ção, normatização, pesquisa, registro e licenciamen-
to de veículos, formação, habilitação e reciclagem de 
condutores, educação, engenharia, operação do siste-
ma viário, policiamento, fiscalização, julgamento de 
infrações e de recursos e aplicação de penalidades.
 Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
 I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trân-
sito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à 
defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fisca-
lizar seu cumprimento;
 II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padro-
nização de critérios técnicos, financeiros e administra-
tivos para a execução das atividades de trânsito;
 III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes 
de informações entre os seus diversos órgãos e entida-
des, a fim de facilitar o processo decisório e a integra-
ção do Sistema.

Seção II
Da Composição e da Competência do Sistema Na-
cional de Trânsito

 Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os 
seguintes órgãos e entidades:
I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coorde-
nador do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;
 II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o 
Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRAN-
DIFE, órgãos normativos, consultivos e coordenadores;
 III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
 IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
 V - a Polícia Rodoviária Federal;
 VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Fe-
deral; e
 VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infra-
ções - JARI.
Art. 7o-A. A autoridade portuária ou a entidade con-
cessionária de porto organizado poderá celebrar con-
vênios com os órgãos previstos no art. 7o, com a in-
terveniência dos Municípios e Estados, juridicamente 
interessados, para o fim específico de facilitar a autu-
ação por descumprimento da legislação de trânsito.
(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 1º O convênio valerá para toda a área física do porto 
organizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfan-
degados, nas estações de transbordo, nas instalações 
portuárias públicas de pequeno porte e nos respecti-
vos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (In-
cluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 2º (VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

 Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão os respectivos órgãos e entidades executi-
vos de trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo 
os limites circunscricionais de suas atuações.
 Art. 9º O Presidente da República designará o minis-
tério ou órgão da Presidência responsável pela coor-
denação máxima do Sistema Nacional de Trânsito, ao 
qual estará vinculado o CONTRAN e subordinado o 
órgão máximo executivo de trânsito da União.
 Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, 
com sede no Distrito Federal e presidido pelo dirigente 
do órgão máximo executivo de trânsito da União, tem 
a seguinte composição:
 Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), 
com sede no Distrito Federal e presidido pelo dirigente 
do órgão máximo e�xecutivo de trânsito da União, tem 

a seguinte composição: (Redação 
dada pela Lei nº 12.865, de 2013)

 I - (VETADO)
 II - (VETADO)
 III - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia;
 IV - um representante do Ministério da Educação e 
do Desporto;
 V - um representante do Ministério do Exército;
 VI - um representante do Ministério do Meio Ambien-
te e da Amazônia Legal;
 VII - um representante do Ministério dos Transportes;
 VIII - (VETADO)
 IX - (VETADO)
 X - (VETADO)
 XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - um representante do ministério ou órgão coorde-
nador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;
XXI - (VETADO)
 XXII - um representante do Ministério da Saúde.(In-
cluído pela Lei nº 9.602, de 1998)
XXIII - um representante do Ministério da Justiça.(In-
cluído pela Medida Provisória nº 415, de 2008)
XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça.
(Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008)
XXIV - 1 (um) representante do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior; (Incluído 
pela Lei nº 12.865, de 2013)
XXV - 1 (um) representante da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT).(Incluído pela Lei nº 
12.865, de 2013)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas 
neste Código e as diretrizes da Política Nacional de 
Trânsito;



3

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trân-
sito, objetivando a integração de suas atividades;
III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;
V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes 
para o funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas 
contidas neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para 
a imposição, a arrecadação e a compensação das 
multas por infrações cometidas em unidade da Fede-
ração diferente da do licenciamento do veículo;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para 
a aplicação das multas por infrações, a arrecadação e 
o repasse dos valores arrecadados;(Redação dada pela 
Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, 
relativas à aplicação da legislação de trânsito;
X - normatizar os procedimentos sobre a aprendiza-
gem, habilitação, expedição de documentos de condu-
tores, e registro e licenciamento de veículos;
XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de 
sinalização e os dispositivos e equipamentos de trânsito;
XII - apreciar os recursos interpostos contra as deci-
sões das instâncias inferiores, na forma deste Código;
XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre 
conflitos de competência ou circunscrição, ou, quando 
necessário, unificar as decisões administrativas; e
XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competên-
cia de trânsito no âmbito da União, dos Estados e do 
Distrito Federal.
XV - normatizar o processo de formação do candidato 
à obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, es-
tabelecendo seu conteúdo didático-pedagógico, carga 
horária, avaliações, exames, execução e fiscalização.
(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)(Vigência)
Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vincu-
lados ao CONTRAN, são integradas por especialistas 
e têm como objetivo estudar e oferecer sugestões e 
embasamento técnico sobre assuntos específicos para 
decisões daquele colegiado.
§ 1º Cada Câmara é constituída por especialistas repre-
sentantes de órgãos e entidades executivos da União, dos 
Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, em igual 
número, pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito, 
além de especialistas representantes dos diversos seg-
mentos da sociedade relacionados com o trânsito, todos 
indicados segundo regimento específico definido pelo 
CONTRAN e designados pelo ministro ou dirigente coor-
denador máximo do Sistema Nacional de Trânsito.
§ 2º Os segmentos da sociedade, relacionados no parágra-
fo anterior, serão representados por pessoa jurídica e de-
vem atender aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.
§ 3º Os coordenadores das Câmaras Temáticas serão 
eleitos pelos respectivos membros.
§ 4º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)

Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito 
- CETRAN e ao Conselho de Trânsito do Distrito Fede-
ral - CONTRANDIFE:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito das respectivas atribuições;
II - elaborar normas no âmbito das respectivas com-
petências;
III - responder a consultas relativas à aplicação da le-
gislação e dos procedimentos normativos de trânsito;
IV - estimular e orientar a execução de campanhas 
educativas de trânsito;
V - julgar os recursos interpostos contra decisões:
a) das JARI;
b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos 
casos de inaptidão permanente constatados nos exa-
mes de aptidão física, mental ou psicológica;
VI - indicar um representante para compor a comissão 
examinadora de candidatos portadores de deficiência 
física à habilitação para conduzir veículos automotores;
VII - (VETADO)
VIII - acompanhar e coordenar as atividades de admi-
nistração, educação, engenharia, fiscalização, policia-
mento ostensivo de trânsito, formação de condutores, 
registro e licenciamento de veículos, articulando os ór-
gãos do Sistema no Estado, reportando-se ao CONTRAN;
IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência 
de trânsito no âmbito dos Municípios; e
X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das 
exigências definidas nos §§ 1º e 2º do art. 333.
XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hi-
pótese de reavaliação dos exames, junta especial de 
saúde para examinar os candidatos à habilitação para 
conduzir veículos automotores. (Incluído pela Lei nº 
9.602, de 1998)
Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, jul-
gados pelo órgão, não cabe recurso na esfera admi-
nistrativa.
Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRAN-
DIFE são nomeados pelos Governadores dos Estados 
e do Distrito Federal, respectivamente, e deverão ter 
reconhecida experiência em matéria de trânsito.
§ 1º Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE 
são nomeados pelos Governadores dos Estados e do 
Distrito Federal, respectivamente.
§ 2º Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE 
deverão ser pessoas de reconhecida experiência em 
trânsito.
§ 3º O mandato dos membros do CETRAN e do CON-
TRANDIFE é de dois anos, admitida a recondução.
Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de 
trânsito ou rodoviário funcionarão Juntas Administra-
tivas de Recursos de Infrações - JARI, órgãos colegia-
dos responsáveis pelo julgamento dos recursos inter-
postos contra penalidades por eles impostas.
Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, ob-
servado o disposto no inciso VI do art. 12, e apoio ad-
ministrativo e financeiro do órgão ou entidade junto 
ao qual funcionem.
Art. 17. Compete às JARI:
I - julgar os recursos interpostos pelos infratores;
II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trân-
sito e executivos rodoviários informações complemen-
tares relativas aos recursos, objetivando uma melhor 
análise da situação recorrida;
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III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de 
trânsito e executivos rodoviários informações sobre 
problemas observados nas autuações e apontados em 
recursos, e que se repitam sistematicamente.
Art. 18. (VETADO)
Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trân-
sito da União:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e 
a execução das normas e diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN, no âmbito de suas atribuições;
II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição 
dos órgãos delegados, ao controle e à fiscalização da 
execução da Política Nacional de Trânsito e do Pro-
grama Nacional de Trânsito;
III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais 
de Trânsito, de Transporte e de Segurança Pública, ob-
jetivando o combate à violência no trânsito, promo-
vendo, coordenando e executando o controle de ações 
para a preservação do ordenamento e da segurança 
do trânsito;
IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de 
improbidade contra a fé pública, o patrimônio, ou a 
administração pública ou privada, referentes à segu-
rança do trânsito;
V - supervisionar a implantação de projetos e progra-
mas relacionados com a engenharia, educação, ad-
ministração, policiamento e fiscalização do trânsito e 
outros, visando à uniformidade de procedimento;
VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem 
e habilitação de condutores de veículos, a expedição 
de documentos de condutores, de registro e licencia-
mento de veículos;
VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Na-
cional de Habilitação, os Certificados de Registro e o 
de Licenciamento Anual mediante delegação aos ór-
gãos executivos dos Estados e do Distrito Federal;
VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Car-
teiras de Habilitação - RENACH;
IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veícu-
los Automotores - RENAVAM;
X - organizar a estatística geral de trânsito no terri-
tório nacional, definindo os dados a serem fornecidos 
pelos demais órgãos e promover sua divulgação;
XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informa-
ções sobre as ocorrências de acidentes de trânsito e as 
estatísticas do trânsito;
XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado 
à segurança e à educação de trânsito;
XIII - coordenar a administração da arrecadação de 
multas por infrações ocorridas em localidade diferen-
te daquela da habilitação do condutor infrator e em 
unidade da Federação diferente daquela do licencia-
mento do veículo;
XIII - coordenar a administração do registro das in-
frações de trânsito, da pontuação e das penalidades 
aplicadas no prontuário do infrator, da arrecadação 
de multas e do repasse de que trata o § 1º do art. 320; 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)(Vigência)
XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Na-
cional de Trânsito informações sobre registros de veí-
culos e de condutores, mantendo o fluxo permanente 
de informações com os demais órgãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competen-
tes do Ministério da Educação e do Desporto, de acor-
do com as diretrizes do CONTRAN, a elaboração e a 
implementação de programas de educação de trânsito 
nos estabelecimentos de ensino;
XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos 
para a educação de trânsito;
XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos 
sobre o trânsito;
XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e 
entidades do Sistema Nacional de Trânsito, e subme-
ter à aprovação do CONTRAN, a complementação ou 
alteração da sinalização e dos dispositivos e equipa-
mentos de trânsito;
XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os 
manuais e normas de projetos de implementação da 
sinalização, dos dispositivos e equipamentos de trân-
sito aprovados pelo CONTRAN;
XX - expedir a permissão internacional para conduzir 
veículo e o certificado de passagem nas alfândegas, 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Esta-
dos e do Distrito Federal;
XX – expedir a permissão internacional para conduzir 
veículo e o certificado de passagem nas alfândegas 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Esta-
dos e do Distrito Federal ou a entidade habilitada para 
esse fim pelo poder público federal; (Redação dada 
pela lei nº 13.258, de 2016)
XXI - promover a realização periódica de reuniões re-
gionais e congressos nacionais de trânsito, bem como 
propor a representação do Brasil em congressos ou re-
uniões internacionais;
XXII - propor acordos de cooperação com organismos 
internacionais, com vistas ao aperfeiçoamento das 
ações inerentes à segurança e educação de trânsito;
XXIII - elaborar projetos e programas de formação, 
treinamento e especialização do pessoal encarregado 
da execução das atividades de engenharia, educação, 
policiamento ostensivo, fiscalização, operação e ad-
ministração de trânsito, propondo medidas que esti-
mulem a pesquisa científica e o ensino técnico-pro-
fissional de interesse do trânsito, e promovendo a sua 
realização;
XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito 
interestadual e internacional;
XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN 
as normas e requisitos de segurança veicular para fa-
bricação e montagem de veículos, consoante sua des-
tinação;
XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do 
código marca-modelo dos veículos para efeito de re-
gistro, emplacamento e licenciamento;
XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do 
CONTRAN, ao ministro ou dirigente coordenador má-
ximo do Sistema Nacional de Trânsito;
XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de 
trânsito e submetê-los, com proposta de solução, ao 
Ministério ou órgão coordenador máximo do Sistema 
Nacional de Trânsito;
XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo 
e financeiro ao CONTRAN.
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